Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0343964-79.2011.8.19.0001
MARCOS SANTOS DA SILVA propôs a presente ação em face de COMPANHIA ESTADUAL DE AGUA E ESGOTO, alegando, em síntese, que é cliente da ré há mais de 06 anos e que a ré não envia para sua residência as contas ou quaisquer outros documentos nos formatos acessíveis à sua deficiência visual, sendo certo que muito embora já tenha solicitado a adaptação, até o presente momento nenhuma alternativa foi encontrada. Requer, em antecipação de tutela, que a ré seja compelida a fornecer os produtos e serviços em formato acessível à deficiência visual do autor. Ao final, a confirmação da tutela, a repetição do indébito, declaração de mora da ré no período compreendido entre a data de contratação do serviço e a propositura dessa demanda, além de indenização por danos morais. Acompanham a inicial os documentos de fls. 40/94. Deferida a gratuidade de Justiça e indeferida a antecipação de tutela às fls. 105. Contestação apresentada pela ré às fls. 108/135, arguindo preliminares de incompetência do Juízo, ilegitimidade ativa, falta de interesse de agir e inépcia da inicial, além de prejudiciais de decadência e prescrição. No mérito, defende a inexistência de qualquer violação à Lei de Acessibilidade e inexistência de danos morais a serem indenizados, ressaltando a impossibilidade de cumprir com a obrigação de fazer pretendida pelo autor, não havendo que se falar em devolução em dobro de qualquer importância, vez que o serviço foi efetivamente prestado. Decisão invertendo o ônus da prova às fls. 176. Manifestação da ré às fls. 177/178, requerendo a produção de prova documental suplementar. Manifestação do MP às fls. 187, informando não haver interesse a justificar sua intervenção no feito. Deferida a produção de prova documental às fls. 188. Manifestação da ré às fls. 189, informando que desiste da produção de prova documental, requerendo o julgamento antecipado da lide. É o relatório. Decido. A lide versa sobre matéria afeta ao Código de Defesa do Consumidor. Desta forma, a responsabilidade é objetiva cabendo ao autor provar o dano e o nexo causal. Por outro lado, compete à ré comprovar a inocorrência destes requisitos e que não houve defeito no serviço, bem como a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro e a existência do caso fortuito ou da força maior. Estabelece o Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 17 que equipara-se ao consumidor todas as vítimas do evento. A demanda limita-se na extensão do direito à informação constante no próprio Código de Defesa do Consumidor e na Constituição. Na hipótese do processo ficou demonstrado que o autor é deficiente visual e necessita que a prestação de serviço lhe seja acessível. Por outro lado, foram feitos diversos requerimentos, mas nenhum respondido. As prestadoras de serviço público devem aprimorar a forma de serviço a ser fornecido ao consumidor. Todos tem direito à informação e desta forma impõe-se a adequação das prestadoras de serviço público se adequar às limitações do usuário do serviço. Não se apresenta razoável que o requerente tenha que pedir auxílio a terceiros para verificar o valor da fatura. Ressalte-se que o pedido do requerente apresenta-se amplo e muitos relacionados à instituições financeiras, devendo o deferimento ficar limitado aos serviços essenciais, ou seja, aqueles que o consumidor precisa ter acesso, haja vista o custo. Assim, a ré deve fornecer as faturas e os relatórios de consumo em braile. O pleito de repetição do indébito não merece acolhimento, o serviço foi prestado e o fato de não se encontrar em braile não afasta a sua natureza. No que concerne à indenização por danos morais, não ficaram comprovados. O serviço foi prestado e inexiste prova nos autos de que o requerente tenha sofrido transtorno fora da normalidade. É o ensinamento do doutrinador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de Responsabilidade Civil, São Paulo: Malheiros, p. 76: ´... só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.´ Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a fornecer as contas/faturas e os relatórios de consumo em braile, para a próxima fatura com vencimento em janeiro/2015, sob pena de multa mensal de R$ 500,00. Custas e honorários advocatícios. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
